
emenda Nº 125, ao Projeto de LEI nº 350, de 2020

 MERGEFIELD EMENTA 
Acrescente-se ao artigo 9° do Projeto de Lei em epígrafe o seguinte §3°:
“Artigo 9º - (...)
§3° - As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável à promoção e à preservação da saúde pública.”
JUSTIFICATIVA
O artigo 9° do Projeto de Lei n° 350/2020 dispõe sobre a requisição administrativa de espaços em hotéis ou alojamentos similares para hospedagem de profissionais de saúde do Estado que atuam no combate à pandemia do novo coronavírus.
A chamada requisição administrativa, prevista no art. 5º, inciso XXV, da Constituição Federal, estabelece a possibilidade da “autoridade competente”, em casos de iminente perigo público, usar de propriedade particular, assegurada ao proprietário a indenização posterior, se houver dano.
A lei federal 13.979, que “dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019”, previu, em seu art. 3º, inciso VII, que as autoridades estavam legitimadas a efetuar a “requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas”, assegurada a indenização posterior e justa.
O parágrafo ora sugerido busca evitar os excessos na aplicação deste importante instituto jurídico constitucional, evitando que o particular seja espoliado de seus bens.
Pelo exposto, esperamos contar com o apoio dos nobres deputados para a aprovação da presente emenda, que limita a ação do Estado ao mínimo necessário para preservar a saúde pública sem causar maiores danos aos particulares.
Sala das Sessões, em 20/5/2020.
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